7.4.2014

Jornal Oficial da Unido Europeia

C 1023

Despacho do Tribunal de Justica (Oitava Seccio) de 10 de outubro de 2013 (pedido de decisdo
prejudicial de Debreceni Munkaiigyi Birosig — Hungria) — Nagy Sdndor (C-488/12)/Hajdd-Bihar
Megyei Kormdanyhivatal, Lajos Tiborné Boszérményi (C-489/12), Rébert Gdloczhi-Tomosvary (C-
-490/12), Magdolna Margit Szabadosné Bay (C-491/12)/Mezd8gazdasigi és Vidékfejlesztési Hivatal e

Jozsefné Vanyai (C-526/12)/Nagyribé Kozség Polgdrmesteri Hivatal.

(Processos apensos C-488/12 a C-491/12 e C-526/12) (")

(Reenvio prejudicial — Artigo 30.° da Carta dos Direitos Fundamentais da Unido Europeia — Aplicacdo
do direito da Unido — Inexisténcia — Incompeténcia manifesta do Tribunal de Justica)

(2014/C 102/03)

Lingua do processo: hiingaro

Orgio jurisdicional de reenvio

Debreceni Munkaiigyi Birdsdg

Partes no processo principal

Demandantes: Nagy Sandor (C-488/12), Lajos Tiborné Boszorményi (C-489/12), Rébert Galoczhi-Tomosvary (C-490/12),
Magdolna Margit Szabadosné Bay (C-491/12) Jézsefné Vanyai (C-526/12)

Demandados: Hajdd-Bihar Megyei Kormdnyhivatal (C-488/12), Mezd&gazdasagi és Vidékfejlesztési Hivatal (C-489/12, C-490/
[12, C-491/12), Nagyrdbé Kozség Polgdrmesteri Hivatal (C-526/12)

Objeto

Pedido de decisdo prejudicial — Debreceni Munkatigyi Birésdg — Interpretacio do artigo 30.° da Carta dos Direitos
Fundamentais da Unido Europeia — Despedimento sem justa causa — Despedimento sem motivo invocado — Funcionario
de um 6rgdo de administra¢do publica despedido ao abrigo de uma disposicdo da legislacio nacional relativa ao estatuto
dos funciondrios ptblicos

Dispositivo

O Tribunal de Justica da Unido Europeia ¢ manifestamente incompetente para responder ds questdes submetidas pelo Debreceni
Munkaiigyi Birdsdg (Hungria).

() JOC79de 16.03.2013

Despacho do Tribunal de Justica (Primeira Sec¢do) de 14 de novembro de 2013 (pedidos de decisio
prejudicial do Juzgado de Primera Instancia e Instrucciéon n.° 1 de Catarroja, Juzgado de Primera
Instancia n.° 17 de Palma de Mallorca — Espanha) — Banco Popular Espaiiol SA/Maria Teodolinda
Rivas Quichimbo, Wilmar Edgar Cun Pérez (C-537(12), e Banco de Valencia SA[Joaquin Valldeperas
Tortosa, Maria Angeles Miret Jaume (C-116/13)

(Processos apensos C-537/12 e C-116/13) ()

(Diretiva 93/13/CEE — Artigo 99.° do Regulamento de Processo — Contratos celebrados com os
consumidores — Contrato de empréstimo hipotecdrio — Processo de penhora hipotecdria — Competéncias
do juiz nacional da execucido — Cldusulas abusivas — Critérios de apreciagio)

(2014/C 102/04)

Lingua do processo: espanhol

Orgios jurisdicionais de reenvio

Juzgado de Primera Instancia e Instruccién n.° 1 de Catarroja, Juzgado de Primera Instancia n.° 17 de Palma de Mallorca



